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Recorrente CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE DOS MUNICIPIOS DO
ALTO DO RIO PARDO

Interessado FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUIQOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/2006 a 31/10/2007

CONTRIBUICAO SOCIAL PREVIDENCIARIA. AUTO DE INFRACAO DE
OBRIGACAO PRINCIPAL. AIOP. REMUNERACAO PAGA AOS
SEGURADOS EMPREGADOS. PROGRAMA DE ALIMENTACAO DO
TRABALHADOR. PAT. ALIMENTACAO IN NATURA. ISENCAO.
INSCRICAO NO PAT. DESNECESSIDADE.

N&o integram o salario-de-contribuicdo os valores relativos a alimentagédo in
natura fornecida aos segurados empregados, ou ainda através de fornecimentos
de “ticket alimenta¢do”, mesmo que a empresa nao esteja inscrita no Programa
de alimentacdo do Trabalhador PAT.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento ao recurso. VVotaram pelas conclus@es os conselheiros Mario Hermes Soares Campos
e Ronnie Soares Anderson.

(documento assinado digitalmente)

Ronnie Soares Anderson - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Ricardo Chiavegatto de Lima - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mario Hermes Soares
Campos, Martin da Silva Gesto, Ricardo Chiavegatto de Lima, Ludmila Mara Monteiro de
Oliveira, Caio Eduardo Zerbeto Rocha, Leonam Rocha de Medeiros, Juliano Fernandes Ayres e
Ronnie Soares Anderson.

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario (e-fls. 100/106), interposto contra o Acérdao 09-
32.927, da 5* Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Juiz de
Fora/MG — DRJ/JFA (e-fls. 93/97), que considerou improcedente, por unanimidade de votos,
Impugnacdo da contribuinte apresentada diante de Auto de Infracdo de Obrigacdo Principal —
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 Período de apuração: 01/01/2006 a 31/10/2007
 CONTRIBUIÇÃO SOCIAL PREVIDENCIÁRIA. AUTO DE INFRAÇÃO DE OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. AIOP. REMUNERAÇÃO PAGA AOS SEGURADOS EMPREGADOS. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR. PAT. ALIMENTAÇÃO IN NATURA. ISENÇÃO. INSCRIÇÃO NO PAT. DESNECESSIDADE.
 Não integram o salário-de-contribuição os valores relativos a alimentação in natura fornecida aos segurados empregados, ou ainda através de fornecimentos de �ticket alimentação�, mesmo que a empresa não esteja inscrita no Programa de alimentação do Trabalhador PAT. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso. Votaram pelas conclusões os conselheiros Mário Hermes Soares Campos e Ronnie Soares Anderson.
 (documento assinado digitalmente)
 Ronnie Soares Anderson - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Ricardo Chiavegatto de Lima - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mário Hermes Soares Campos, Martin da Silva Gesto, Ricardo Chiavegatto de Lima, Ludmila Mara Monteiro de Oliveira,  Caio Eduardo Zerbeto Rocha, Leonam Rocha de Medeiros, Juliano Fernandes Ayres e Ronnie Soares Anderson.
  Trata-se de Recurso Voluntário (e-fls. 100/106), interposto contra o Acórdão 09-32.927, da 5a Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Juiz de Fora/MG � DRJ/JFA (e-fls. 93/97), que considerou improcedente, por unanimidade de votos, Impugnação da contribuinte apresentada diante de Auto de Infração de Obrigação Principal � AIOP (e-fls. 02/17) que apurou contribuições previdenciárias devidas pela empresa e as relativas ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho - GILRAT, incidentes sobre as remunerações pagas a título de alimentação aos segurados a seu serviço, não recolhidas em época própria, consolidada no valor de R$ 145.021,81, composto de valor principal, multa de ofício e juros de mora.
2. A seguir reproduz-se, em sua essência, o relatório do Acórdão da DRJ/JFA, por retratar adequadamente os fatos ocorridos.
Relatório
O presente Auto de Infração foi consolidado e lavrado em 28/4/2010, sob n°37.034.696-3, para o período 1/2006 a 10/2007, no valor consolidado de R$145.021,81, constando, por motivação do lançamento no Relatório Fiscal de folhas 17 a 21, o seguinte:
1. Este relatório ê parte integrante do Auto de Infração de Obrigação Principal - AIOP e compreende a contribuição previdenciária da empresa, e a contribuição destinada ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho - GILRAT, nas alíquotas descritas no DD - Discriminativo do Débito (anexo a este AIOP), incidentes sobre as remunerações pagas aos segurados que lhe prestaram serviços no período fiscalizado, não recolhidas em época própria.
2. A empresa foi intimada em 12.04.10 a apresentar o Termo de Adesão ao Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT no prazo de 11 dias, sem contudo efetuá-lo até a data da lavratura do presente Auto de Infração.
Consultando o �site � do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE na �internet " pelo CNPJ da autuada, não foi constatado a adesão da empresa ao PAT.
(...).
Como se vê, a legislação previdenciária exclui do salário-de-contribuição os pagamentos efetuados pelas empresas a titulo de Alimentação condicionando. porém, à sua adequação à Lei 6.321 de 14/04/76, que regulamentou os pagamentos efetuados a este título.
Caso a empresa conceda beneficio-alimentação aos segurados que lhe prestam serviços sem a respectiva adesão ao Programa, os benefícios oferecidos passam a integrar o salário de contribuição (base de cálculo da contribuição previdenciária) para todos os fins.
No presente caso, a autuada custeou integralmente a alimentação aos segurados a seu serviço através de �vales-refeição� com empresa conveniada. sem aderir ao PAT e sem incluir os valores correspondentes no salário de contribuição da Previdência Social. conforme constatado nas Folhas de Pagamento e GFIP. 
No "Relatório de Lançamentos anexo ao Auto de Infração a que se refere este Relatório Fiscal, constam os pagamentos efetuados à empresa fornecedora de "Vales-alimentação" - Companhia Brasileira de Soluções e Serviços (CNPJ 04.740.876/0001-25) e das empresas fornecedoras de gêneros alimentícios conforme apurado no �Razão Analítico Geral� confrontado com os valores das Notas Fiscais respectivas, apresentadas pela autuada, constando no campo de observações do �Relatório de Lançamentos� (anexo do Auto de Infração - campo observações) o número da Nota Fiscal e/ou da Nota de Empenho autorizadora do pagamento, a data do pagamento apurada nos recibos de pagamento dos títulos junto a rede bancária e indicadas no "Razão Analítico Geral� disponibilizado pela autuada. Estão anexados. por amostragem, cópias das Notas Fiscais 259.965 e 302.186 referente às aquisições de Vales Alimentação (Aenxo I e II).
(...)
O sujeito passivo apresentou impugnação (...) onde alega (...):
A empresa fornecedora da alimentação, contratada pela impugnante, seria credenciada pelo PAT. Entende que é mera formalidade tal inscrição.
Colaciona julgados no sentido da desnecessidade da inscrição ao PAT.
Entende que a multa a si imposta é desarrazoada e desproporcional, citando o disposto no art. 35 da Lei 8.212/1991, na redação da Lei ll.941/2009, como o que parece entender razoável. 
Ao final, requer a procedência da impugnação, com a anulação do lançamento; a produção de provas adicionais; e, subsidiariamente, a revisão do valor da multa aplicada.
(...).
3. Elucidativa é a transcrição da ementa do Acórdão sob revisão, exarada pela DRJ/JFA em sua decisão, que considerou improcedente a impugnação apresentada:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2006 a 31/10/2007
PAT. ADESÃO. NECESSIDADE. MULTA. INCONSTITUCIONALIDADE.
A adesão ao PAT, consubstanciada em termo próprio, é necessária como um dos requisitos para que o salário in natura pago a este título não seja considerado base de cálculo de contribuições sociais previdenciárias.
A multa aplicada, determinada legalmente, deve ser a mais benéfica ao sujeito passivo, na comparação entre legislações com imposições diferentes no tempo.
É vedada a apreciação, em sede administrativa, de argüições de inconstitucionalidade ou ilegalidade.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido.
4. Destaquem-se também alguns trechos relevantes do voto do Acórdão proferido pela DRJ/JFA.
Voto
(...).
No mérito, a legislação de regência vigente à época e já citada no Relatório Fiscal, impunha a necessidade de obediência às regras do Ministério do Trabalho e Emprego para que a parcela paga a título de Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT) seja excluída da base de cálculo das contribuições previdenciárias. 
A Instrução Normativa SRP 3/2005, também vigente à época dos fatos geradores, disciplinava a situação das empresas com irregularidades junto ao Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT) (...):
(...)
Não obstante a existência de decisões judiciais em sentidos diversos, a estrita legalidade em matéria tributária impõe a obediência dos dispositivos legais e normativos citados.
Quanto à multa aplicada, ocorre que a edição da Medida Provisória 449/2008 (posteriormente, Lei 11.941/2009), determinou novo modelo para aplicação de multas na apuração de desconformidades relativas às contribuições sociais previdenciárias.
Por força do art. 106 do Código Tributário Nacional (CTN), na verificação da multa a ser aplicada, opta-se pela mais benéfica ao sujeito passivo. Assim, a auditoria-fiscal procedeu ã comparação dessas multas, como se aplicadas com a legislação vigente à ocorrência do fato gerador e com as normas modificadas pela Lei 11.941/2009 (folhas 13 e 14), optando pela que resultaria apenação menor.
Quanto à aplicação do art. 35 da Lei 8.212/1991, trata este da multa de mora por recolhimento espontâneo com atraso de contribuições sociais previdenciárias. Conforme utilizado pela auditoria-fiscal na multa, bem como na comparação, o dispositivo correto a ensejar o valor da multa devida é o art. 35-A da mesma lei.
Não obstante, a multa de mora prevista na legislação revogada foi levada em conta na comparação citada, e mesmo assim, constata-se que a multa na redação atual da lei foi mais vantajosa ao sujeito passivo.
(...)
Recurso Voluntário
5. Inconformado após cientificado da decisão a quo, o ora Recorrente apresentou seu Recurso, de onde seus argumentos apresentados são extraídos e, em síntese, apresentados a seguir.
- apresenta apertada síntese dos fatos ocorridos,;
- sustenta que não houve dano ao erário, não houve prejuízo aos trabalhadores e a jurisprudência já apresentada na impugnação é unânime em reconhecer que o não cumprimento da formalidade de inscrição no PAT não é motivo para a incidência da contribuição previdenciária; e
- retoma seu entendimento de que a multa aplicada é abusiva, confiscatória, desproporcional e inconstitucional.
- apresenta farta jurisprudência.
6. Seu pedido então envolve a procedência do Recurso, a anulação da obrigação tributária e da multa imposta. Subsidiariamente solicita a revisão do valor da multa.
7. É o relatório.
 Conselheiro Ricardo Chiavegatto de Lima, Relator.
8. O Recurso Voluntário atende aos pressupostos de admissibilidade intrínsecos, uma vez que é cabível, há interesse recursal, o recorrente detém legitimidade e inexiste fato impeditivo, modificativo ou extintivo do poder de recorrer. Além disso, atende aos pressupostos de admissibilidade extrínsecos, pois há regularidade formal e apresenta-se tempestivo. Portanto dele conheço.
9. Em preliminar, nota-se a farta apresentação de jurisprudência pelo ora recorrente. Dessa forma, deve ser destacado que, quanto à jurisprudência trazida aos autos, é de se observar o disposto no artigo 506 da Lei 13.105/2015, o novo Código de Processo Civil, o qual estabelece que a �sentença faz coisa julgada às partes entre as quais é dada, não beneficiando, nem prejudicando terceiros". Não sendo parte nos litígios objetos dos acórdãos, o interessado não pode usufruir dos efeitos das sentenças ali prolatadas, posto que os efeitos são "inter partes� e não "erga omnes �.
10. Com isso, fica claro que as decisões administrativas e judiciais, mesmo que reiteradas, além de alusões doutrinárias eventualmente apontadas, não têm efeito vinculante em relação às decisões proferidas pelo CARF. E mais, as decisões levantadas pelo recorrente não são normas complementares, como as tratadas o art. 100 do CTN, motivo pelo qual não vinculam as decisões das instâncias julgadoras administrativas. 
11. Na apreciação do Mérito da lide, verifica-se no relatório da Auditoria, especificamente em seu item 2 (e-fls. 20), que durante a Fiscalização foi constatado que a empresa fornecia �vales-alimentação� a seus funcionários e também alimentos in natura, através de registros em livros contábeis, uma vez que o Auditor atestou que �constam os pagamentos efetuados à empresa fornecedora de �Vales-alimentação� (...) e das empresas fornecedoras de gêneros alimentícios conforme apurado no �Razão Analítico Geral� confrontado com os valores das Notas Fiscais respectivas, apresentadas pela autuada (...), embora a autuada não estivesse regularmente inscrita no PAT.
12. Diante dessas constatações, necessário se faz destacar que o hodierno entendimento deste e. Conselho vai no sentido de que, mesmo inexistente a mera formalidade de ausência de inscrição no PAT do Ministério do Trabalho, mas existindo o Fornecimento de Tickets-Alimentação, ou ainda o fornecimento de alimentação in natura, não se configura a incidência de contribuições previdenciárias, uma vez que já são constatados contornos do programa que atende ao objeto de buscar a alimentação do  trabalhador.
13. Tal entendimento pode ser verificado no Acórdão 2301-002.542, da 1ª Turma da 3ª Câmara da 2ª Seção de Julgamento, ou ainda no recente Acórdão 9202-007.702, da 2ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, de 27 de março de 2019, cuja ementa é colacionada a seguir, pela ordem enumerados:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Data do fato gerador: 01/12/2003, 31/05/2004
(...)
PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO AO TRABALHADOR
Da mera formalidade de ausência de inscrição por falta de atualização junto ao PAT do Ministério do Trabalho e ou o Fornecimento de Tickets Alimentação sem que haja inscrição no PAT, não configura a incidência do artigo 28, I da Lei 8.212 de 1991, combinado com o Artigo 214, parágrafo 9, inciso III e o parágrafo 10 do Regulamento da Previdência Social RPS, porque, havendo contornos do programa que atende ao objeto que é alimentar o trabalhador, é bastante assaz para justificar a não incidência.
Recurso Voluntário Provido
Crédito Tributário Exonerado
----------------------------------------------------------------------------------------------------------
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Data do fato gerador: 01/12/2003, 31/05/2004
ALIMENTAÇÃO IN NATURA. ISENÇÃO. INSCRIÇÃO NO PAT. DESNECESSIDADE.
Não integram o salário-de-contribuição os valores relativos a alimentação in natura fornecida aos segurados empregados, ainda que a empresa não esteja inscrita no Programa de alimentação do Trabalhador PAT.
14. Diante do entendimento explanado, deve ser reconhecida a pretensão do recorrente no sentido de não incidência de contribuição previdenciária sobre as parcelas fornecidas a título de alimentação aos segurados a seu serviço através de ticket alimentação ou in natura, e restando exonerado tal lançamento, não há motivos para apreciação de seus argumentos levantados face à imposição da multa aplicada no auto de infração.
Conclusão
15. Isso posto, voto em dar provimento ao recurso.
(documento assinado digitalmente)
Ricardo Chiavegatto de Lima
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AIOP (e-fls. 02/17) que apurou contribuicdes previdenciarias devidas pela empresa e as relativas
ao financiamento dos beneficios concedidos em razdo do grau de incidéncia de incapacidade
laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho - GILRAT, incidentes sobre as
remuneracGes pagas a titulo de alimentacdo aos segurados a seu servigo, ndo recolhidas em
época propria, consolidada no valor de R$ 145.021,81, composto de valor principal, multa de
oficio e juros de mora.

2. A seguir reproduz-se, em sua esséncia, o relatorio do Acordao da DRJI/JFA, por
retratar adequadamente os fatos ocorridos.

Relatério

O presente Auto de Infracdo foi consolidado e lavrado em 28/4/2010, sob n°37.034.696-
3, para o periodo 1/2006 a 10/2007, no valor consolidado de R$145.021,81, constando,
por motivagao do lancamento no Relatdrio Fiscal de folhas 17 a 21, o seguinte:

1. Este relatério € parte integrante do Auto de Infracdo de Obrigacao Principal - AIOP
e compreende a contribuicdo previdencidria da empresa, e a contribuicdo destinada ao
financiamento dos beneficios concedidos em razdo do grau de incidéncia de
incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho - GILRAT, nas
aliquotas descritas no DD - Discriminativo do Débito (anexo a este AIOP), incidentes
sobre as remuneracfes pagas aos segurados que lhe prestaram servicos no periodo
fiscalizado, ndo recolhidas em época prdpria.

2. A empresa foi intimada em 12.04.10 a apresentar o Termo de Adesédo ao Programa
de Alimentacgéo do Trabalhador - PAT no prazo de 11 dias, sem contudo efetua-lo até a
data da lavratura do presente Auto de Infrag&o.

Consultando o “site ” do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE na “internet " pelo
CNPJ da autuada, ndo foi constatado a adesdo da empresa ao PAT.

(.).

Como se vé, a legislagdo previdenciaria exclui do salario-de-contribuigdo os
pagamentos efetuados pelas empresas a titulo de Alimentacao condicionando. porém, a
sua adequacdo a Lei 6.321 de 14/04/76, que regulamentou os pagamentos efetuados a
este titulo.

Caso a empresa conceda beneficio-alimentacdo aos segurados que Ihe prestam servi¢os
sem a respectiva adesdo ao Programa, os beneficios oferecidos passam a integrar o
salario de contribuicao (base de célculo da contribui¢do previdenciaria) para todos o0s
fins.

No presente caso, a autuada custeou integralmente a alimentacdo aos segurados a seu
servigo através de “vales-refei¢do” com empresa conveniada. sem aderir ao PAT e sem
incluir os valores correspondentes no salério de contribuicdo da Previdéncia Social.
conforme constatado nas Folhas de Pagamento e GFIP.

No "Relatério de Lancamentos anexo ao Auto de Infracéo a que se refere este Relatério
Fiscal, constam o0s pagamentos efetuados a empresa fornecedora de "Vales-
alimentagdo" - Companhia Brasileira de Solugdes e Servigos (CNPJ 04.740.876/0001-
25) e das empresas fornecedoras de géneros alimenticios conforme apurado no “Razdo
Analitico Geral” confrontado com os valores das Notas Fiscais respectivas,
apresentadas pela autuada, constando no campo de observagées do “Relatério de
Langamentos” (anexo do Auto de Infragdo - campo observacdes) o nimero da Nota
Fiscal e/ou da Nota de Empenho autorizadora do pagamento, a data do pagamento
apurada nos recibos de pagamento dos titulos junto a rede bancéria e indicadas no
"Razdo Analitico Geral” disponibilizado pela autuada. Estdo anexados. por
amostragem, copias das Notas Fiscais 259.965 e 302.186 referente as aquisi¢fes de
Vales Alimentacdo (Aenxo | e 11).

()

O sujeito passivo apresentou impugnacéo (...) onde alega (...):
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A empresa fornecedora da alimentag8o, contratada pela impugnante, seria credenciada
pelo PAT. Entende que é mera formalidade tal inscrigdo.

Colaciona julgados no sentido da desnecessidade da inscricdo ao PAT.

Entende que a multa a si imposta é desarrazoada e desproporcional, citando o disposto
no art. 35 da Lei 8.212/1991, na redagdo da Lei 11.941/2009, como o que parece
entender razoavel.

Ao final, requer a procedéncia da impugnagdo, com a anulagdo do lancamento; a
producdo de provas adicionais; e, subsidiariamente, a revisdo do valor da multa
aplicada.

(.).

3. Elucidativa é a transcricdo da ementa do Acdrddo sob revisdo, exarada pela
DRJ/JFA em sua deciséo, que considerou improcedente a impugnacéo apresentada:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracdo: 01/01/2006 a 31/10/2007
PAT. ADESAO. NECESSIDADE. MULTA. INCONSTITUCIONALIDADE.

A adesdo ao PAT, consubstanciada em termo proprio, é necessaria como um dos
requisitos para que o saldrio in natura pago a este titulo ndo seja considerado base de
calculo de contribuicdes sociais previdenciarias.

A multa aplicada, determinada legalmente, deve ser a mais benéfica ao sujeito passivo,
na comparacao entre legislacdes com imposi¢des diferentes no tempo.

E vedada a apreciagio, em sede administrativa, de argiiicdes de inconstitucionalidade ou
ilegalidade.

Impugnacéo Improcedente
Credito Tributario Mantido.

4. Destaquem-se também alguns trechos relevantes do voto do Acérdédo proferido
pela DRJ/JFA.

Voto
().

No meérito, a legislacdo de regéncia vigente a época e ja citada no Relatério Fiscal,
impunha a necessidade de obediéncia as regras do Ministério do Trabalho e Emprego
para que a parcela paga a titulo de Programa de Alimentacgdo do Trabalhador (PAT) seja
excluida da base de calculo das contribui¢des previdenciarias.

A Instrucdo Normativa SRP 3/2005, também vigente a época dos fatos geradores,
disciplinava a situacdo das empresas com irregularidades junto ao Programa de
Alimentacéo do Trabalhador (PAT) (...):

()

N&o obstante a existéncia de decisfes judiciais em sentidos diversos, a estrita legalidade
em matéria tributaria impde a obediéncia dos dispositivos legais e normativos citados.

Quanto a multa aplicada, ocorre que a edicdo da Medida Proviséria 449/2008
(posteriormente, Lei 11.941/2009), determinou novo modelo para aplicacdo de multas
na apuracao de desconformidades relativas as contribui¢6es sociais previdenciarias.

Por forca do art. 106 do Codigo Tributario Nacional (CTN), na verificagdo da multa a
ser aplicada, opta-se pela mais benéfica ao sujeito passivo. Assim, a auditoria-fiscal
procedeu & comparagdo dessas multas, como se aplicadas com a legislagdo vigente a
ocorréncia do fato gerador e com as normas modificadas pela Lei 11.941/2009 (folhas
13 e 14), optando pela que resultaria apenacdo menor.
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Quanto a aplicacdo do art. 35 da Lei 8.212/1991, trata este da multa de mora por
recolhimento espontaneo com atraso de contribuigdes sociais previdenciarias. Conforme
utilizado pela auditoria-fiscal na multa, bem como na comparacéo, o dispositivo correto
a ensejar o valor da multa devida é o art. 35-A da mesma lei.

N&o obstante, a multa de mora prevista na legislacdo revogada foi levada em conta na
comparacdo citada, e mesmo assim, constata-se que a multa na redacéo atual da lei foi
mais vantajosa ao sujeito passivo.

()
Recurso Voluntario

5. Inconformado ap6s cientificado da decisdo a quo, o ora Recorrente apresentou
seu Recurso, de onde seus argumentos apresentados sdo extraidos e, em sintese, apresentados a
sequir.

- apresenta apertada sintese dos fatos ocorridos,;

- sustenta que ndo houve dano ao erério, ndo houve prejuizo aos trabalhadores e a
jurisprudéncia ja apresentada na impugnacdo é unanime em reconhecer que 0 ndo cumprimento
da formalidade de inscricdo no PAT ndo é motivo para a incidéncia da contribuicdo
previdenciaria; e

- retoma seu entendimento de que a multa aplicada é abusiva, confiscatoria,
desproporcional e inconstitucional.

- apresenta farta jurisprudéncia.

6. Seu pedido entdo envolve a procedéncia do Recurso, a anulacdo da obrigacédo
tributéria e da multa imposta. Subsidiariamente solicita a revisao do valor da multa.

7. E o relatério.

Voto

Conselheiro Ricardo Chiavegatto de Lima, Relator.

8. O Recurso Voluntario atende aos pressupostos de admissibilidade intrinsecos,
uma vez que é cabivel, ha interesse recursal, o recorrente detém legitimidade e inexiste fato
impeditivo, modificativo ou extintivo do poder de recorrer. Além disso, atende aos pressupostos
de admissibilidade extrinsecos, pois ha regularidade formal e apresenta-se tempestivo. Portanto
dele conheco.

9. Em preliminar, nota-se a farta apresentacdo de jurisprudéncia pelo ora
recorrente. Dessa forma, deve ser destacado que, quanto a jurisprudéncia trazida aos autos, € de
se observar o disposto no artigo 506 da Lei 13.105/2015, o novo Cddigo de Processo Civil, o
qual estabelece que a “sentenca faz coisa julgada as partes entre as quais é dada, ndo
beneficiando, nem prejudicando terceiros". Ndo sendo parte nos litigios objetos dos acordaos, o
interessado ndo pode usufruir dos efeitos das sentencas ali prolatadas, posto que os efeitos séo
"inter partes” e nao "erga omnes .

10. Com isso, fica claro que as decisbes administrativas e judiciais, mesmo que
reiteradas, além de alusbes doutrinarias eventualmente apontadas, ndo tém efeito vinculante em
relacdo as decisdes proferidas pelo CARF. E mais, as decisdes levantadas pelo recorrente ndo
sdo normas complementares, como as tratadas o art. 100 do CTN, motivo pelo qual ndo
vinculam as decis@es das instancias julgadoras administrativas.
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11. Na apreciacdo do Meérito da lide, verifica-se no relatério da Auditoria,
especificamente em seu item 2 (e-fls. 20), que durante a Fiscalizacdo foi constatado que a
empresa fornecia “vales-alimentag¢do” a seus funcionarios e também alimentos in natura, através
de registros em livros contdbeis, uma vez que o Auditor atestou que “constam os pagamentos
efetuados a empresa fornecedora de “Vales-alimenta¢do” (...) e das empresas fornecedoras de
géneros alimenticios conforme apurado no “Razdo Analitico Geral” confrontado com os valores
das Notas Fiscais respectivas, apresentadas pela autuada (...), embora a autuada nao estivesse
regularmente inscrita no PAT.

12. Diante dessas constatacGes, necessario se faz destacar que o hodierno
entendimento deste e. Conselho vai no sentido de que, mesmo inexistente a mera formalidade de
auséncia de inscricdo no PAT do Ministério do Trabalho, mas existindo o Fornecimento de
Tickets-Alimentagdo, ou ainda o fornecimento de alimentacdo in natura, ndo se configura a
incidéncia de contribui¢bes previdenciarias, uma vez que ja sdo constatados contornos do
programa que atende ao objeto de buscar a alimentagdo do trabalhador.

13. Tal entendimento pode ser verificado no Acordao 2301-002.542, da 1% Turma
da 3% Camara da 22 Secdo de Julgamento, ou ainda no recente Acérddo 9202-007.702, da 22
Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais, de 27 de marco de 2019, cuja ementa é
colacionada a seguir, pela ordem enumerados:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Data do fato gerador: 01/12/2003, 31/05/2004

()

PROGRAMA DE ALIMENTACAO AO TRABALHADOR

Da mera formalidade de auséncia de inscricdo por falta de atualizagdo junto ao PAT do
Ministério do Trabalho e ou o Fornecimento de Tickets Alimentagdo sem que haja
inscricdo no PAT, ndo configura a incidéncia do artigo 28, | da Lei 8.212 de 1991,
combinado com o Artigo 214, paragrafo 9, inciso Ill e o paragrafo 10 do Regulamento
da Previdéncia Social RPS, porque, havendo contornos do programa que atende ao
objeto que é alimentar o trabalhador, é bastante assaz para justificar a ndo incidéncia.

Recurso Voluntario Provido
Crédito Tributario Exonerado

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Data do fato gerador: 01/12/2003, 31/05/2004

ALIMENTACAO IN NATURA. ISENCAO. INSCRICAO NO PAT.
DESNECESSIDADE.

Nédo integram o salario-de-contribuicdo os valores relativos a alimentacdo in natura
fornecida aos segurados empregados, ainda que a empresa ndo esteja inscrita no
Programa de alimentacéo do Trabalhador PAT.

14. Diante do entendimento explanado, deve ser reconhecida a pretensdo do
recorrente no sentido de ndo incidéncia de contribuicdo previdencidria sobre as parcelas
fornecidas a titulo de alimentacdo aos segurados a seu servico através de ticket alimentacdo ou in
natura, e restando exonerado tal langamento, ndo ha motivos para apreciagdo de seus argumentos
levantados face & imposicao da multa aplicada no auto de infrag&o.

Concluséo
15. Isso posto, voto em dar provimento ao recurso.
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(documento assinado digitalmente)

Ricardo Chiavegatto de Lima



